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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, 

impetrado em favor de FÁBIO VINICIUS MENDES ALEXANDRE, contra v. 

acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do do Rio Grande 

do Sul.

Depreende-se dos autos que o paciente teve sua prisão em 

flagrante convertida em preventiva pela suposta prática dos crimes de tráfico, 

associação para o tráfico e corrupção de menores (fl. 146).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. 

Tribunal a quo, por meio do qual buscava a revogação da prisão preventiva. O 

eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão assim 

ementado:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. RECEPTAÇÃO. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. CONVERSÃO DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. DECISÃO 
ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. RISCO CONCRETO À 
ORDEM PÚBLICA.

Dispondo o paciente das substâncias entorpecentes, 
como delito de que trata o art. 33, caput, da Lei n 11.343/2006, é 
de natureza permanente, encontrava- se presente a situação de 
flagrância, com o que a ação policial não demandava prévia 
obtenção de mandado de busca, estando autorizados os agentes 
policiais ao ingresso na residência sem autorização do morador.

Segundo orientação emanada do Superior Tribunal 
de Justiça, a não realização de audiência de custódia não é 
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suficiente, por si só, para ensejar a nulidade da prisão 
preventiva, quando evidenciada a observância das garantias 
processuais e constitucionais (RHC 113.464/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
25/06/2019, Dje 01/07/2019).

Cuidando-se o tráfico de drogas de crime grave, a 
repercussão social dele decorrente, quer no âmbito da saúde 
pública, quer na esfera da criminalidade - potencializada pelo 
uso e pelo comércio de substâncias entorpecentes - está a 
evidenciar concreto risco à ordem pública a tornar necessária a 
prisão preventiva e obstar a aplicação das medidas cautelares a 
que alude o art. 319 do Código de Processo Penal.

Segregação cautelar devidamente 
fundamentada,Processo Penal. Segregação cautelar devidamente 
fundamentada, fundada nas circunstâncias em que se deu a 
prisão, restando apreendida significativa quantidade de drogas 
diversas, duas delas especialmente lesivas (seis buchas de 
cocaína, com peso de 4g; dez porções de ecstasy, com peso 
aproximado de 4g; e uma porção de maconha - sem peso 
definido), além de expressivo numerário, balança de precisão e 
arma de fogo, resulta reforçada a necessidade da prisão, sem o 
que não estará resguardada a ordem pública, sobretudo se o 
paciente está a responder a outra ação penal pela prática dos 
crimes de posse de drogas, desobediência e resistência.

ORDEM DENEGADA" (fl. 130).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante alega ausência 

de fundamentação idônea e dos requisitos legais da prisão preventiva, 

ressaltando ter o paciente sofrido constrangimento ilegal por parte dos 

policiais que efetuaram a busca domiciliar, pois não possuíam mandado.

Sustenta ilegalidade da prisão por não ter sido submetido a 

audiência de custódia.

Argumenta que não há provas de seu envolvimento com o tráfico 

de drogas.

Pondera que o paciente ostenta condições pessoais favoráveis.

Obtempera a possibilidade da aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão
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Requer a revogação da prisão preventiva do paciente com a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

A liminar foi indeferida às fls. 140-141, e as informações foram 

prestadas às fls. 145-172.

O Ministério Público Federal, às fls. 182-188, manifestou-se pelo 

não conhecimento da ordem, em parecer ementado nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. POTENCIALIDADE LESIVA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.

- O habeas corpus não merece ser conhecido, uma 
vez que impetrado em face de acórdão que denegou habeas 
corpus originário, em indevida substituição ao recurso ordinário 
próprio, o que vem sendo rechaçado pelos Tribunais Superiores.

- Tanto o juízo de primeira instância quanto o 
Tribunal de origem justificaram a decretação e a manutenção da 
custódia cautelar com base na garantia da ordem publica, 
consubstanciada pelo risco de reiteração delitiva pela 
integração do paciente a organização criminosa e pela 
potencialidade lesiva das drogas apreendidas

- A prisão preventiva do paciente restou 
suficientemente fundamentada em dados concretos e capazes de 
demonstrar a necessidade real da prisão preventiva e do 
periculum libertatis.

- Parecer pelo não conhecimento da ordem de 
habeas corpus" (fl. 182).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 

pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 

não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
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adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 

ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta 

a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Primeiramente, no que tange à alegação de ausência de 

envolvimento com o tráfico de drogas, verifica-se que as instâncias ordinárias 

concluíram que: 

"[...]merecendo registro que, no caso vertente, os suficientes 
indícios de autoria encontram-se consubstanciados nas declarações prestadas 
pelos policiais responsáveis pelo flagrante" (fl. 133).

Concluir em sentido contrário, demandaria extenso revolvimento 

fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
DROGAS. AUTORIA E MATERIALIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR PELA PRISÃO DOMICILIAR. 
PACIENTE MÃE DE UMA CRIANÇA DE 9 ANOS DE IDADE. 
ARTIGOS 318, INCISO IV, 318-A E 318-B DO CPP. 
IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA 
PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC COLETIVO N° 
143.641/SP (STF). HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 
possível a concessão da ordem de ofício.

II - Firme a jurisprudência desta Corte Superior 
no sentido de que "A aferição da existência de indícios de 
autoria e materialidade delitiva demanda revolvimento 
fático-probatório, não condizente com a angusta via do writ, 
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devendo ser a questão dirimida no trâmite da instrução 
criminal" (HC n. 363.791/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 30/9/2016, grifei).

III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Habeas Corpus coletivo n. 143.641, determinou a substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar sem prejuízo da aplicação 
concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do 
CPP de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães 
de crianças e deficientes, excetuados os casos de crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra 
seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas.

IV - Nesse sentido, a alteração promovida pela Lei 
n. 13.769/2018 incluiu no Código de Processual Penal o art. 
318-A, assegurando às mulheres gestantes, mães ou responsáveis 
por crianças ou pessoas com deficiência a substituição por 
prisão domiciliar, exceto em casos de crimes cometidos com 
violência ou grave ameaça ou contra seus filhos ou dependentes.

V - In casu, a paciente foi flagrada com grande 
quantidade de cocaína (9,2 Kg) em sua própria residência, além 
de responder a outra ação penal pelo crime de tráfico de drogas, 
na qual foi recentemente beneficiada com a concessão de 
liberdade provisória mediante a imposição de medidas cautelares 
diversas, havendo indícios, no entanto, de que permaneceu 
incorrendo na prática delitiva, o que configura situação 
excepcionalíssima que impede a concessão do benefício da 
prisão domiciliar, consoante a ressalva feita quando do 
julgamento do habeas corpus coletivo, pelo col. Pretório Excelso. 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido." (HC 550.657/MS, 
Quinta turma, Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador convocado do TJ/PE) , DJe 
19/02/2020-grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E TRÁFICO 
DE DROGAS. NEGATIVA DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS 
RELATIVAS À USO DE ALGEMAS, ILEGITIMIDADE DE 
PROVAS, INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA SEM 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, EXCESSO DE PRAZO, PEDIDO DE 
PRISÃO DOMICILIAR E DE EXTENSÃO DE EFEITOS DE WRIT 
CONCEDIDO A OUTRO CORRÉU NA ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. TEMAS NÃO APRECIADOS PELO TRIBUNAL 
A QUO. PRISÃO PREVENTIVA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
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PACIENTE INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. No procedimento do habeas corpus não se 
permite a produção de provas, pois essa ação constitucional 
deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por 
isso não é possível aferir a materialidade e a autoria delitiva. As 
alegações quanto a esse ponto, portanto, não devem ser 
conhecidas.

2. As matérias relativas ao uso de algemas, 
ilegitimidade de provas e interceptação telefônica sem 
autorização judicial, excesso de prazo, bem como o pedido de 
prisão domiciliar e de extensão de efeitos de writ concedido a 
outro corréu na origem não foram objeto de análise do Tribunal 
estadual. Então, esses temas não poderão ser conhecidos por esta 
Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

3. O decreto prisional tem fundamento na gravidade 
do crime, evidenciada nas circunstâncias fáticas, pois há 
indicação de que o paciente distribui, mantém e transporta 
drogas como integrante de organização criminosa, ligada com a 
Facção "Os Manos", a qual detém complexa estrutura, atuação 
em várias localidades, movimenta quantidades expressivas de 
dinheiro e drogas, bem como está relacionada com a prática de 
outros crimes, como roubo e homicídio, de modo que não se 
verifica ilegalidade na decisão recorrida.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no RHC 
119.418/RS,Sexta turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe 
21/02/2020-grifei.)

O impetrante alega ofensa ao principio da inviolabilidade do 

domicilio, diante da ausência de mandado e não ser o caso de flagrante delito. 

A hipótese, contudo, é de flagrante, tendo em vista que o crime de tráfico de 

drogas possui natureza permanente, podendo os agentes de segurança pública 

realizar o flagrante, enquanto durar a permanência, mesmo sem mandado para 

tanto.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 34, XVIII, "B" DO RISTJ. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
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PREVENTIVA. ALEGADA OFENSA À INVIOLABILIDADE 
DO DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O RISTJ, no art. 34, XVIII, "b", dispõe que o 
Relator pode decidir monocraticamente para "negar provimento 
ao recurso ou pedido que for contrário a tese fixada em 
julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 
entendimento firmado em incidente de assunção de competência, 
a súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante sobre o tema" 
(grifei).

II - A decisão monocrática proferida por Relator 
não afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura 
cerceamento de defesa, sendo certo que a possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 
como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada 
pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo 
agravante.

III - O estado flagrancial dos delitos de tráfico de 
drogas e de associação para o tráfico consubstancia uma das 
exceções à inviolabilidade de domicílio prevista no inciso XI do 
art. 5º da Constituição, não havendo se falar, pois, em eventual 
ilegalidade no fato dos policiais terem adentrado na residência, 
pois o mandado de busca e apreensão é dispensável em tais 
hipóteses.

IV - Diante da existência de informações sobre 
possível prática de crime de tráfico de drogas no referido 
apartamento, os policiais se dirigiram até o local, para 
averiguação. Ao baterem à porta do imóvel, embora não tenham 
sido atendidos, os policiais perceberam uma movimentação no 
local. Logo em seguida, a equipe de apoio, que se encontrava na 
entrada do prédio, realizou a abordagem do ora paciente e do 
corréu, os quais haviam fugido do apartamento no momento da 
chegada da polícia. Somente então os policiais acessaram o 
interior da residência, na qual lograram encontrar drogas, 
balanças de precisão e munições, o que corroborou as suspeitas 
e notícias dos ilícitos, justificando, assim, o ingresso no 
apartamento.

V - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
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ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

VI - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da 
prisão para garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade de drogas apreendidas (3,41 kg de 
maconha), somada à apreensão de arma de fogo, munições e 2 
balanças de precisão, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema Precedentes.

VII - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência 
fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.

VIII - A Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça sedimentou o entendimento de que "o Regimento Interno 
desta Corte prevê, expressamente, em seu art. 258, que trata do 
Agravo Regimental em Matéria Penal, que o feito será 
apresentado em mesa, dispensando, assim, prévia inclusão em 
pauta. A disposição está em harmonia com a previsão de que o 
agravo não prevê a possibilidade de sustentação oral (art. 159, 
IV, do Regimento Interno do STJ)" (EDcl no AgRg nos EREsp n. 
1.533.480/RR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
31/5/2017).

IX - É assente nesta eg. Corte Superior de Justiça 
que o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 
557.437/RJ, Quinta turma, Rel. Ministro Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), DJe 
16/03/2020-grifei.)

Quanto a alegação de ilegalidade da prisão por não ter sido 

submetido a audiência de custódia, não há que se falar em nulidade em face da 

não realização da audiência de custódia no caso concreto, pois esta Corte de 

Justiça tem se posicionado no sentido de que, "tendo sido o auto de prisão em 

flagrante submetido ao juiz para homologação, e convertido em prisão 
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preventiva, fica superada a falta da audiência de custódia, que tem como 

finalidade apresentar a pessoa presa em flagrante ao juiz para que este decida 

sobre a necessidade ou não da prisão processual" (RHC n. 63.199/MG, Sexta 

Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 19/11/2015, DJe de 

3/12/2015).

Neste sentido: 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA 
DE CUSTÓDIA. SUPERVENIÊNCIA DA PREVENTIVA. 
ILEGALIDADE SUPERADA. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO PREVENTIVO. 
AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DELETÉRIA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM E DA SAÚDE PÚBLICAS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO IMPOSTO 
NA CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO 
DE REGIME. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE EVIDENCIADA. 
RECLAMO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO.

1. A superveniência de novo título a embasar a 
custódia cautelar, qual seja, o decreto de prisão preventiva, é 
hábil para superar a ausência de realização da audiência de 
custódia.

2. O advento de sentença condenatória não enseja a 
prejudicialidade do reclamo no ponto relacionado à 
fundamentação da prisão preventiva quando os fundamentos que 
levaram à manutenção da segregação foram os mesmos 
apontados por ocasião da decisão primeva, não havendo se falar 
em prejudicialidade do remédio constitucional.

3. Não há constrangimento quando a manutenção 
da custódia preventiva está fundada na necessidade de se 
acautelar a ordem e a saúde públicas, diante das circunstâncias 
em que ocorrido o delito.

4. A quantidade, a variedade e a natureza altamente 

Documento: 108312698 Página  9 de 15

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Código de Controle do Documento: 006CB598-E8ED-46DE-9DE0-9CA3393A837C



Superior Tribunal de Justiça

deletéria das substâncias tóxicas capturadas em poder do agente 
são fatores que, somados à presença de petrechos utilizados no 
preparo e acondicionamento dos estupefacientes, bem como 
diante da sua confissão espontânea, revelam maior envolvimento 
com a narcotraficância, autorizando a prisão preventiva.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, 
se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
necessidade, consoante ocorre in casu.

6. Incabível a aplicação de cautelares diversas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal quando a 
segregação encontra-se justificada para acautelar o meio social, 
diante da gravidade efetiva dos delitos.

7. Firmada a culpabilidade do recorrente e 
proferida sentença condenatória, impondo-lhe reprimenda a ser 
cumprida em regime semiaberto, mostra-se a prisão cautelar 
desproporcional.

8. Recurso parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, desprovido, concedendo-se, contudo, a ordem de ofício 
para determinar que o recorrente aguarde em regime semiaberto 
o esgotamento da jurisdição ordinária" (RHC n. 94.236/BA, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 04/04/2018 - 
grifei).

Deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 

aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 

cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do 

indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 

instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte 

Superior: AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina 

Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, 

Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014.
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Por oportuno, transcrevo trecho da decisão que decretou a prisão 

preventiva em desfavor do paciente:

"Segundo consta, os policiais receberam várias denúncias de 
que Fábio e sua companheira pertenciam a facção dos "manos" e estariam 
traficando drogas no local. Ao procederem a abordagem, Fábio correu para 
dentro de casa e avisou sua companheira, que colocou as drogas no vaso 
sanitário, acionando a descarga, para dispensá-la. Com o flagrado foi 
encontrado um revólver cal. 38 e dinheiro. Dentro da fossa séptica foram 
localizadas 05 buchas de cocaína embaladas para venda. Na mesa foram 
encontrados comprimidos de ecstasy, balança de precisão e celulares. Logo, 
são fortes os indícios de autoria de tráfico de entorpecentes, em que pese a 
alegação de se tratar de usuário.

Destaca-se que, este tipo de crime - tráfico de entorpecentes, 
atinge índices alarmantes, sendo que tal conduta traz, como conseqüência, 
imediata desordem familiar e insegurança social, reclamando das autoridades 
competentes rigoroso combate e repressão, a fim de se evitar a fragilização e o 
abalo da ordem pública.

Assim, diante das circunstâncias do fato e da gravidade do crime, 
bem como a notícia de envolvimento com facção criminosa, a segregação 
cautelar é necessária para a garantia da ordem pública, tornando inviável a 
substituição por outra medida cautelar." (fl. 78, grifei).

No caso, as instâncias ordinárias fundamentaram devidamente em 

dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública, notadamente se considerado o fato do paciente 

integrar "a facção dos "manos", circunstância apta a ensejar a custódia 

cautelar em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se 

justifica a decretação de prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a 

atuação de suposto membro de grupo criminoso. Nesse sentido, confiram-se 

alguns precedentes: 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIAS DA PRÁTICA 
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DELITIVA. NECESSIDADE DE SE FAZER CESSAR ATUAÇÃO 
DE GRUPO CRIMINOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS. WRIT NÃO 
PREJUDICADO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA. VIA INADEQUADA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]
4. A manutenção da custódia preventiva encontra-se 

suficientemente fundamentada diante da gravidade concreta do 
delito, pois as instâncias de origem ressaltaram que o tráfico 
ilícito de drogas era realizado com organização e planejamento 
por grupo criminoso armado, "tanto que contratados olheiros e 
vigias para evitar a descoberta dos crimes", o que demonstra a 
existência de indícios suficientes de que os Recorrentes fazem do 
tráfico de entorpecentes o seu meio de vida, fato que, consoante 
precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, justifica a 
prisão preventiva para fazer cessar ou diminuir a atuação de 
suposto membro de grupo criminoso.

5. Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não têm o 
condão de, por si sós, desconstituir a custódia processual, caso 
estejam presentes outros requisitos que autorizem a decretação 
da medida extrema.

6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
expressa menção à situação concreta, a presença dos 
pressupostos da prisão preventiva, não se mostra suficiente a 
aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à 
prisão.

7. Sobretudo após a prolação de sentença 
condenatória, reconhecer a ausência, ou não, de elementos de 
autoria e materialidade delitiva para justificar a constrição, 
acarretaria, inevitavelmente, aprofundado reexame do conjunto 
fático-probatório, impróprio na via do habeas corpus.

8. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 
102.832/SP, Sexta turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
02/08/2019, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIA NÃO ANALISADA NO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO 
DE SER USUÁRIO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
ELEITA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ALEGADA 
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AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - Não analisada nas instâncias ordinárias a 
questão atinente ao alegado excesso de prazo na formação da 
culpa, não cabe a este eg. Tribunal Superior examinar o tema, 
sob pena de indevida supressão de instância. 

II - "A aferição da existência de indícios de autoria 
e materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, 
não condizente com a angusta via do writ, devendo ser a questão 
dirimida no trâmite da instrução criminal" (HC n. 363.791/MG, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
30/9/2016).

III - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

IV - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerado 
que seria integrante de "uma sólida associação criminosa 
voltada ao tráfico de drogas na cidade de Pouso Alegre/MG, 
com ramificações em outras cidades do Sul de Minas Gerais". 
Tal circunstância, a meu ver, indica reprovabilidade da 
conduta, em tese, praticada e justifica a indispensabilidade da 
imposição da medida extrema.

V - "A necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se 
no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. 
Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

VI - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar 
a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário Desprovido" (RHC n. 
95.938/MG, Quinta turma, Minha Relatoria, DJe de 
11/04/2018, grifei).
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"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. FURTO QUALIFICADO PELO ABUSO DE 
CONFIANÇA. FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVAS DO 
VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE ENTRE OS SUPOSTOS 
INTEGRANTES DO BANDO E DESPROPORCIONALIDADE DA 
CONSTRIÇÃO. QUESTÕES NÃO EXAMINADAS NO ARESTO 
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. SUBTRAÇÃO E  ABATE 
CLANDESTINO DE GADO. NOTÍCIAS DE HABITUALIDADE 
NA PRÁTICA CRIMINOSA. NECESSIDADE DE INTERRUPÇÃO 
DA ATUAÇÃO DO GRUPO CRIMINOSO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

(...)
3. Não há coação na manutenção da prisão 

preventiva quando demonstrado, com base em fatores 
concretos, que se mostra necessária, para diminuir ou 
interromper a atuação dos integrantes da associação criminosa, 
pois há sérios riscos das atividades ilícitas serem retomadas 
com a soltura.

4. Caso em que o paciente é acusado de ter se 
associado aos outros sete réus, de forma estável e permanente, 
com a finalidade de cometer diversos furtos de gado na região, 
sendo certo que, aproveitando-se da sua condição de funcionário 
de uma fazenda, subtraiu cerca de 70 (setenta) semoventes do seu 
empregador, avaliados em R$ 102.300,00 (cento e dois mil e 
trezentos reais), os quais foram repassados aos demais 
denunciados, que eram os responsáveis pelo transporte, abate 
clandestino e intermediação na venda da carne para açougues da 
cidade.

5. Condições pessoais favoráveis não tem, em 
princípio, o condão de revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 
329.806/MS, Quinta turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
13/11/2015, grifei).

Por fim, condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita 

e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a 
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revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar 

a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que 

ocorre na hipótese.

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente 

caso, apta a ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

P.I.

 

  

Brasília (DF), 03 de abril de 2020.

Ministro Felix Fischer 

Relator
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